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EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 002/2024 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPES, no uso de suas atribuições, torna público, para 

conhecimento dos interessados, que está procedendo o CREDENCIAMENTO de pessoas jurídicas, 

para PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ENGENHEIRO MECÂNICO. O credenciamento será 

executado em conformidade com as normas gerais da Lei Federal n° 14.133/2021 e demais 

disposições legais e regulamentares aplicáveis ao procedimento e do Decreto Municipal nº 002 de 09 

de janeiro de 2024. 

1. OBJETO 

1.1. O objeto consiste na prestação de serviços especializados em mão-de-obra profissional de 

engenheiro mecânico, conforme especificado no Termo de Referência – Anexo III. 

1.2. Os valores para a prestação do serviço: 

 

 

2. CONDIÇÕES PARA CREDENCIAMENTO 

2.1. As empresas interessadas em prestar os serviços, objeto deste credenciamento, deverão entregar 

os documentos indicados no item 3.1 desse edital na Administração Municipal de Tapes, no Setor de 

Licitações, situado na Rua Cel. Pacheco, nº 198, bairro Centro, nesta cidade, no horário das 08:00 h 

às 11:30 h / 13:00 h às 16:30 h. 

2.2. O credenciamento permanecerá aberto a futuros interessados que preencherem as condições 

previstas nesse edital, durante todo o seu período de vigência. 

 

3. DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO 

3.1. As empresas deverão apresentar os seguintes documentos: 

a) contrato social devidamente registrado na Junta Comercial do Estado ou no Cartório de 

Títulos e Documentos, em que conste, dentre os seus objetos, a prestação dos serviços indicados no 

item 1.1; 

b) comprovação de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 

c) prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

credenciado; 

d) prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do credenciado; 

e) prova de regularidade quanto aos tributos e encargos sociais administrados pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil - RFB e quanto à Dívida Ativa da União administrada pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional – PGFN (Certidão Conjunta Negativa); 

f) certidão negativa de débito com o FGTS; 

g) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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h) declaração, conforme ANEXO II, instituído pelo Decreto Federal nº 4.358/2002, que 

atende ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República; 

i) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica expedida pelo Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia (CREA) do Estado do Rio Grande4 do Sul ou do local de sua sede;  

j) requerimento de credenciamento, Anexo III desse edital. 

3.2. Os documentos poderão ser apresentados em original, por cópia autenticada por tabelião ou por 

servidor do Município ou publicação em órgão de imprensa oficial. Os documentos emitidos em 

meio eletrônico, com o uso de certificação digital, serão tidos como originais, estando sua validade 

condicionada a verificação de autenticidade pela Administração. 

 

4. CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. Os serviços serão prestados dentro do perímetro urbano do município, na Secretaria Municipal 

de Obras, Viação e Transporte, estando de acordo com o horário de funcionamento da mesma e 

mediante solicitação do Setor de Fiscalização ou do Setor de Transporte Escolar, conforme suas 

demandas individuais.  

4.1.1. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação para a prestação dos serviços, 

são de inteira responsabilidade da contratada; 

4.1.2. A contratação das credenciadas se dará mediante rodízio, obedecendo a ordem de 

credenciamento, conforme demanda do Município.  

4.1.3. O rodízio, para seguimento da ordem de credenciamento, será administrado por servidor 

lotado na secretaria solicitante, sendo este responsável em convocar a credenciada para a prestação 

do serviço.  

4.2. A Credenciada, a partir da convocação, terá o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentar 

a listagem de possíveis irregularidades a serem sanadas.  

4.3. A credenciada, se responsabilizará por danos causados por ela durante a prestação dos serviços.  

4.4. Vedada a terceirização dos serviços.  

4.5. É vedado o credenciamento de empresa cujo sócio que seja servidor municipal ou que se 

encontrem em regime de concordata ou em processo de falência ou que tenha sido declarada inidônea.  

4.6. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços 

pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má prestação, que deverá 

ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.  

4.7. Em caso de negativa injustificada de atendimento, posteriormente a conclusão do processo 

administrativo, além do descredenciamento, serão aplicadas as sanções previstas na Lei 14.133/2021. 

4.8. O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que observando 

o prazo de antecedência de 15 (quinze) dias, durante o qual deverá atender a eventual demanda 

existente. 

 

5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE 

5.1. O pagamento será realizado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados a partir do recebimento 

da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado.  
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5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto.  

5.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.3.1. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, deverão ser tomadas as 

providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que 

a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.  

5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

5.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.  

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante.  

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 

o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da 

Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018.  

5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa.  

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do Termo de Credenciamento, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação.  

5.11.1. Será rescindido o Termo de Credenciamento em execução com a fornecedora inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 
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comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar.  

5.13. O valor da prestação do serviço, será reajustada pelo índice IPCA, acumulado nos últimos 12 

(doze) meses. 

 

6. FORMALIZAÇÃO 

6.1. O credenciamento será formalizado mediante termo de credenciamento, minuta em anexo. 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7.1. As despesas oriundas deste credenciamento decorrerá da dotação orçamentária indicada pela 

secretaria solicitante no momento da formalização da contratação. 

 

8. IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 

8.1. Eventuais pedidos de impugnações ao presente edital de chamamento público deverão ser 

dirigidos ao Setor de Licitações e protocolizados durante o horário de expediente da Administração. 

8.2. Da decisão relativa ao credenciamento ou descredenciamento caberá recurso no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, que deverá ser dirigido ao Setor de Licitações e protocolizado durante o horário de 

expediente. 

8.3. É admitido o envio de impugnações do edital ou de recurso via e-mail, licitacao@tapes.rs.gov.br. 

 

Tapes/RS, 06 de novembro de 2024.  

 

 

 

Luiz Carlos Coutinho Garcez 

Prefeito Municipal 

 

Este Edital se encontra juridicamente 

analisado e formalmente aprovado, nos termos do 

parágrafo único do artigo 53 da Lei de Licitações. 

 

Thiago Vencato de Caldas 

Assessor Jurídico 

OAB nº 63.781 
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ANEXO I 

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº ___/2024 
 

QUE FAZEM O MUNICÍPIO DE TAPES E A 

EMPRESA ____________________, PARA 

CREDENCIAMENTTO COM O OBJETIVO DE 

PRESTAÇÃO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS ESPECIALIZADOS EM MÃO-DE-

OBRA PROFISSIONAL DE ENGENHEIRO 

MECÂNICO, CONFORME ESPECIFICADO 

NO TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO III 

DO EDITAL, CONFORME CHAMAMENTO 

PÚBLICO Nº 002/2024.  

 

 

O Município de Tapes, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o 

nº.88.811.948/0001-78, com sede administrativa na rua Cel. Pacheco nº.198, nesta cidade, representado 

pelo Prefeito Municipal, Sr. Luiz Carlos Coutinho Garcez, doravante denominado CREDENCIANTE, 

e a empresa .................................., inscrito no CNPJ sob o no .................., doravante denominado 

CREDENCIADO, têm justo e acordado este Termo de Credenciamento, em conformidade com a Lei no 

14.133, de 1º de abril de 2021 e suas alterações, e mediante as seguintes cláusulas e condições:  

 

Cláusula primeira - O objeto consiste na prestação de serviços especializados em mão-de-obra 

profissional de engenheiro mecânico, conforme especificado no Termo de Referência em anexo.  

a) Os valores para a prestação do serviço: 

 

 

Cláusula segunda.   O prazo de vigência do credenciamento será de 12 (doze) meses, contados 

desta data, podendo haver prorrogações por acordo e conveniência das partes, respeitando o limite 

previsto no artigo 107, da Lei nº 14.133/2021. 

 

Cláusula terceira. O pagamento será realizado no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

a) Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto. 

b) A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021 

c) Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas 

as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

Item Especificação do Serviço Valor Máx. 

01 Vistoria de veiculo Taxi com emissão de laudos R$183,23 
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financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer 

ônus para a Contratante. 

e) Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

f) Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

g) Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

h) Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

i) Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 

sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

j) Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

k) Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do Termo de Credenciamento, caso a contratada não regularize sua 

situação de habilitação. 

l) Será rescindido o Termo de Credenciamento em execução com a fornecedora inadimplente, 

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta 

relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

m) Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

n) A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de 

comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 

previsto na referida Lei Complementar. 

o) O valor da prestação do serviço, será reajustada pelo índice IPCA, acumulado nos últimos 

12 (doze) meses. 

 

Cláusula quarta. Os serviços serão prestados dentro do perímetro urbano do município, na 

Secretaria Municipal de Obras, Viação e Transporte, estando de acordo com o horário de 

funcionamento da mesma e mediante solicitação do Setor de Fiscalização ou do Setor de Transporte 
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Escolar, conforme suas demandas individuais.  

Parágrafo primeiro. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação para a 

prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da contratada; 

Parágrafo segundo. A contratação das credenciadas se dará mediante rodízio, obedecendo a 

ordem de credenciamento, conforme demanda do Município.  

Parágrafo terceiro. O rodízio, para seguimento da ordem de credenciamento, será 

administrado por servidor lotado na secretaria solicitante, sendo este responsável em convocar a 

credenciada para a prestação do serviço.  

Parágrafo quarto. A Credenciada, a partir da convocação, terá o prazo de 48 (quarenta e oito) 

horas para apresentar a listagem de possíveis irregularidades a serem sanadas.  

Parágrafo quinto. A credenciada, se responsabilizará por danos causados por ela durante a 

prestação dos serviços.  

Parágrafo sexto. Vedada a terceirização dos serviços.  

 

Cláusula quinta. O Município reserva-se o direito de fiscalizar, de forma permanente, a 

prestação dos serviços pelos credenciados, podendo proceder no descredenciamento, em casos de má 

prestação, que deverá ser verificada em processo administrativo específico, com garantia do 

contraditório e da ampla defesa.  

Parágrafo primeiro. Em caso de negativa injustificada de atendimento, posteriormente a 

conclusão do processo administrativo, além do descredenciamento, serão aplicadas as sanções 

previstas na Lei 14.133/2021. 

Parágrafo segundo.  O credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer 

tempo, desde que observando o prazo de antecedência de 15 (quinze) dias, durante o qual deverá 

atender a eventual demanda existente. 

 

Cláusula sexta. Nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, será designado representante 

para acompanhar e fiscalizar a execução, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

a) A Gestão será feita pelo Secretário Municipal requisitante. 

b) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Credenciada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 

120 da Lei nº 14.133/2021. 

c) O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do serviço, indicando dia, mês e ano, bem como o nome do profissional 

eventualmente envolvido, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

Cláusula sétima. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 
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a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Parágrafo primeiro. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas 

as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

d) Multa: 

d.1) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

d.2) moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 20% (vinte por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

d.3) O atraso superior a 30(trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso 

I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

e) A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

f) Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

g) Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

h) Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 

2021). 

i) Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
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comunicação enviada pela autoridade competente. 

j) A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

k) Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

k.1) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

k.2) as peculiaridades do caso concreto; 

k.3) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

k.4) os danos que dela provierem para o Contratante; 

k.5) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

l) Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

m) A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 

à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, 

à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa 

e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

n) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 

da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

o) As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

p) Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 

outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 

forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

Parágrafo segundo. Nenhum pagamento será efetuado pela Administração enquanto pendente 

de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade 

ou inadimplência contratual. 

 

Cláusula oitava.  As despesas decorrentes do presente Termo correrão à conta da dotação 

orçamentária: 

Será informada na oportinadade da contratação. 
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Cláusula nona. O presente termo poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses: 

a) Por ato unilateral; 

b) Por comum acordo dentre as partes; 

c) Por manifestação expressa da Credenciada; 

d) Não cumprimento ou cumprimento irregular das obrigações; 

e) Paralisação, sem causa e sem prévia comunicação, dos serviços; 

f) Subcontratação total ou parcial do objeto do credenciamento; 

g) Razões de interesse público; 

h) Judicialmente, nos termos da legislação processual vigente; 

i) Liquidação judicial ou extrajudicial, concordata ou falência da Credenciada. 

Parágrafo primeiro. Verificada a infração do Termo, o Município notificará a Credenciada, 

para que purgue a mora, no prazo fixado, sem prejuízo de responder por perdas e danos decorrentes 

dessa mora. 

Parágrafo segundo. A Credenciada indenizará o Município por todos os prejuízos que este 

vier a causar em decorrência da rescisão deste instrumento por inadimplemento de suas obrigações, 

inclusive, perdas e danos porventura decorrentes para o Município. 

Parágrafo terceiro. Uma vez rescindido o presente termo, e desde que ressarcido de todos os 

prejuízos, o Município poderá efetuar à Credenciada o pagamento dos serviços corretamente 

executados.. 

 

Cláusula décima. A Credenciada assume exclusiva responsabilidade pelo cumprimento de 

todas as obrigações decorrente da execução do presente Termo, seja de natureza trabalhista, fiscal, 

previdenciária, social, comercial, civil, inexistindo qualquer espécie de solidariedade do Município 

relativamente a esses encargos, inclusive, os que contratualmente advierem de prejuízos causados a 

terceiros. 

 

Cláusula décima primeira. As partes elegem o Foro de Tapes/RS para dirimir dúvida 

emergente do presente Termo. 

 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual 

teor e forma.                                          

 Tapes, ____ de ___________ de ______. 

 

 

Luiz Carlos Coutinho Garcez 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

Credenciada 

Thiago Vencato de Caldas 

Assessor Jurídico 

OAB nº 63.781 
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ANEXO II 

MODELO DE DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa ....................................., inscrita no CNPJ sob o nº .................................., sediada 

..................................., por intermédio de seu representante legal, Sr.(a)...................................., declara, 

perante à Lei, que até a presente data:  

a) não foi declarada inidônea por ato do Poder Público;  

b) não está impedido de transacionar com a Administração Pública;  

c) não foi apenada com rescisão de contrato, quer por deficiência dos serviços prestados, quer por outro 

motivo igualmente grave, no transcorrer dos últimos 5 (cinco) anos;  

d) não incorre nas demais condições impeditivas previstas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133/2021;  

e) atende à norma do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, com redação dada pela 

emenda constitucional nº 20/98, que proíbe trabalho noturno, perigoso ou insalubre aos menores de 18 

anos e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos; 

e,  

f) tem pleno conhecimento do objeto licitado e anuência das exigências constantes do Edital e seus 

anexos.  

 

 

Cidade - (UF), ....... de........................ de 2024. 

 

 

 

_____________________________________ 

(Nome do representante legal) 
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ANEXO III 

MODELO DE SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO 

 

Ao Município de Tapes 

 

O interessado abaixo REQUER Credenciamento. 

 

Nome/Razão Social:  

CPF/CNPJ:  

Endereço:  

Fone/fax:  

Representante legal(se for Pessoa Jurídica):  

       

   

 

_________________________, em _____ de ____________________ de _________. 

 

 

 

________________________________________________________ 

Nome completo e assinatura do requerente 
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ANEXO IV 

TERMO DE REFERÊNCIA 
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